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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.° 12/95
de 17 de Malo

Nos termos da alinea c) do n.° 1 do artigo 200.° da
Constitui¢do, o Governo decreta o seguinte:

Artigo unico. Sao aprovados, para ratificacdo, o
Acordo entre 0 Governo da Republica Portuguesa e o
Governo do Reino de Marrocos sobre Transportes In-
ternacionais Rodovidrios de Passageiros e de Mercado-
rias e o respectivo Protocolo, assinado em Rabat a 18
de Outubro de 1988, cujas versdes auténticas nas lin-
guas portuguesa, francesa e arabe seguem em anexo ao
presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Fevereiro de 1995. — Anfbal Antdnio Cavaco
Silva — Eduardo de Almeida Catroga — José Manuel
de Morais Briosa e Gala — Joaguim Martins Ferreira
do Amaral.

Ratificado em 24 de Mar¢o de 1995.

Publique-se.
O Presidente da Repiuiblica, MARIO SOARES.
Referendado em 29 de Margo de 1995.

O Primeiro-Ministro, Anibal Anténio Cavaco Silva.

ACORDO ENTRE 0 GOVERNO DA REPUBLICA PORTUGUESA E 0
GOVERNO DO REINO DE MARROCOS SOBRE TRANSPORTES
INTERNACIONAIS RODOVIARIOS DE PASSAGEIROS E DE MER-
CADORIAS.

O Governo da Republica Portuguesa e o Governo
do Reino de Marrocos, desejosos de favorecer os trans-
portes rodovidrios de passageiros e de mercadorias en-
tre os dois Estados, assim como o trdnsito através dos
seus territorios, acordaram no seguinte:

Artigo 1.°

As empresas de transporte estabelecidas no Reino de
Marrocos ou na Republica Portuguesa podem efectuar
transportes de passageiros e de mercadorias, por meio
de veiculos matriculados em qualquer dos dois Esta-
dos, quer entre os territérios das duas Partes Contra-
tantes, quer em trinsito pelo territério de qualquer de-
las, nas condigdes estabelecidas pelo presente Acordo.

| — Transportes de passageiros
Artigo 2.°

Sdo submetidos ao regime de autorizagdo prévia, com
excepcdo dos previstos no artigo 3.° do presente
Acordo:

a) Os transportes de passageiros efectuados entre
os dois Estados ou em trinsito pelos respecti-
vos territérios, por meio de veiculos aptos a
transportar mais de 8 pessoas sentadas n#o in-
cluindo o condutor;

b) Todos os outros transportes de passageiros efec-
tuados a titulo comercial ou oneroso.

Artigo 3.°

1 — Nio sdo submetidos ao regime de autorizagdo
prévia, mas a uma folha itineraria:

— Os transportes ocasionais efectuados em porta
fechada, isto é, aqueles cujo veiculo transporta
em todo o trajecto o mesmo grupo de passa-
geiros e volta ao local de partida sem tomar
nem largar passageiros no percurso;

— Os transportes ocasionais que compreendem a
viagem de ida em carga e o retorno em vazio.

Pode ser modificada a enumeragédo feita acima por
acordo entre as duas Partes Contratantes.

2 — O modelo de folha itinerdria a que se refere o
n.° 1 serd fixado de comum acordo pelas autoridades
competentes dos dois Estados.

Artigo 4.°

1 — Os transportes regulares de passageiros, isto €,
0s servigos que assegurem o transporte de pessoas se-
gundo uma frequéncia e um percurso determinados, ca-
recem de autorizag¢do das autoridades competentes das
duas Partes Contratantes.

2 — Para este efeito, as referidas autoridades comu-
nicam entre si os pedidos que lhe forem dirigidos pe-
las empresas relativos & organizagdo destes transportes;
estes pedidos sdo definidos no Protocolo previsto pelo
artigo 23.° do presente Acordo.

3 — Apés aprovagdo pelas autoridades competentes
das Partes Contratantes dos pedidos referidos no n.° 2
do presente artigo, cada Parte Contratante transmite
a outra uma autorizagdo valida para o trajecto no ter-
ritério do seu pafs.

4 — As autoridades competentes emitem as autori-
zagdes, em principio, numa base de reciprocidade.

Artigo 5.°

Os pedidos de autorizagdo para transportes de pas-
sageiros que nio correspondam as condigGes referidas
nos artigos 3.° e 4.° do presente Acordo devem ser sub-
metidos pelo transportador as autoridades competen-
tes do Estado de matricula do veiculo.

Il — Transportes de mercadorias

Artigo 6.°

Todos os transportes de mercadorias entre os dois
Estados ou em trdnsito pelos seus territdrios, efectua-
dos por meio de veiculos matriculados em gqualquer dos
dois Estados, estdo sujeitos ao regime de autorizacio
prévia.

Artigo 7.°

1 — As autorizagdes sdo de dois tipos:

a) Autorizagdes por viagem, validas para uma via-
gem de ida e volta e cujo prazo de validade ndo
pode ultrapassar dois meses;

b) Autorizacdes a prazo, vdlidas para um nimero
indeterminado de viagens de ida e volta e cujo
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prazo de validade € superior a dois meses ¢ tem
a duragdo médxima de um ano civil.

2 — A autorizagdo confere ao transportador o direito
de carregar mercadorias em retorno.

3 — As autorizagdes s3o emitidas em nome do trans-
portador e ndo sdo transmissiveis.

Artigo 8.°

As autoridades competentes do Estado de matricula
dos veiculos emitem as autorizagdes em nome da ou-
tra Parte Contratante, dentro do limite dos contingen-
tes fixados anualmente de comum acordo pela Comis-
sdo Mista prevista no artigo 22.° do presente Acordo.

Artigo 9.°

As autoridades competentes concedem autorizagdes
fora do contingente para:

a) Transportes funerdrios por meio de veiculos
adaptados para esse efeito;

b) Transporte de mudangas por meio de veiculos
especialmente adaptados para esse efeito;

¢) Transportes de material, acessdrios ¢ animais
com destino ou origem em manifesta¢des tea-
trais, musicais, cinematograficas, desportivas,
circos, feiras ou quermesses, assim como os que
se destinem a registos radiofénicos, filmagens
ou a televisdo;

d) Transportes de veiculos avariados;

e) Veiculos de reparagdo de avarias e de rebo-
cagem;

J) Transportes postais.

Pode ser modificada a enumeragdo feita acima de co-
mum acordo pelas duas Partes Contratantes.

Il - Disposicles gerais
Artigo 10.°

1 — As autorizagdes sdo impressas nas linguas das
duas Partes Contratantes e na lingua francesa segundo
modelos fixados de comum acordo pelas autoridades
competentes dos dois Paises.

2 — As autoridades competentes das Partes Contra-
tantes trocardo entre si, em branco, as autoriza¢des ne-
cessdrias A aplicagdo do presente Acordo.

Artigo 11.°

As empresas de transporte estabelecidas no territd-
rio de uma Parte Contratante nio podem efectuar
transportes entre dois pontos situados no territério da
outra Parte Contratante.

Artigo 12.°

As empresas de transporte estabelecidas no territd-
rio de uma Parte Contratante ndio podem efectuar
transportes entre o territério da outra Parte Contra-
tante e um terceiro Estado, salvo mediante autoriza-
¢do emitida pelas autoridades competentes desta ultima
Parte Contratante.

Artigo 13.°

Se o peso ou dimensdes do vefculo ou da carga ul-
trapassarem os limites admitidos no territério da ou-
tra Parte Contratante, o veiculo deve estar munido de
uma autorizagdo excepcional emitida pela autoridade
competente desta uitima Parte Contratante.

Esta autorizacfio podera especificar as condigdes de
execuciio do transporte.

Artigo 14.°

1 — As autoridades competentes poderdo impor,
quer aos transportadores sujeitos a sua autoridade, quer
aos que estdio sujeitos & autoridade da outra Parte Con-
tratante, a obrigagio de elaborar um documento des-
critivo aquando de cada viagem efectuada.

2 — As autorizacdes, as folhas itinerdrias e os
documentos descritivos previtos no presente Acordo de-
verdo manter-se a bordo dos veiculos, sendo apresen-
tados aos agentes de fiscalizagdo sempre que estes o
solicitarem.

3 — As folhas itinerdrias ¢ aos documentos descriti-
vos serd aposto o carimbo da alfindega & entrada e
4 saida do territério da Parte Contratante para que sdo
vélidos.

Artigo 15.°

O regime fiscal dos transportes submetidos ao pre-
sente Acordo serd regulado no Protocolo previsto pelo
artigo 23.°

Artigo 16.°

Os membros da tripulagdo dos veiculos podem im-
portar temporariamente em franquia de direitos e sem
autorizagdo de importagiio, durante a sua estada no ter-
ritério da outra Parte Contratante, os seus objectos
pessoais, bem como utensilios necessdrios ao veiculo,
em conformidade com a legislagdo aduaneira em vigor
no territério de cada uma das Partes Contratantes.

Artigo 17.°

As pecas separadas que se destinem A reparacdio de
um veliculo que efectue um transporte previsto pelo pre-
sente Acordo estdo sujeitas ao regime de importacdo
tempordria ¢ isentas de direitos ¢ taxas de importagdo,
bem como de restricdes & importacdo. As pecas ndo
utilizadas ou substituidas deverdo ser reexportadas ou
destruidas sob controlo aduaneiro.

Artigo 18.°

As empresas de transporte € o seu pessoal sdo obri-
gados a respeitar as disposicdes do presente Acordo,
bem como as disposi¢Bes legislativas e regulamentares
sobre transportes ¢ circulagdo rodovidria em vigor no
territério de cada Parte Contratante.

Artigo 19.°

A legislac#io interna de cada Parte Contratante ¢ apli-
cdvel a todas as questSes ndo reguladas pelo presente
Acordo.

Artigo 20.°

No caso de infraccdo as disposicdes do presente
Acordo cometida por um transportador no territério
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da outra Parte Contratante, as autoridades competen-
tes do Estado de matricula do veiculo aplicar-lhe-do,
a pedido das autoridades competentes da outra Parte
Contratante, uma das seguintes medidas:

a) Adverténcia;

b) Supressdo, a titulo temporario ou definitivo,
parcial ou total, da possibilidade de efectuar
transportes no territério do Estado onde a in-
fracgdo tiver sido cometida.

As autoridades que tomarem uma destas medidas de-
vem comunicéd-la ds que as tiverem pedido.

Artigo 21.°

As Partes Contratantes designardo os servigos com-
petentes para tomar as medidas previstas pelo presente
Acordo e para trocar todas as informac¢des necessdrias,
estatisticas ou outras.

Artigo 22.°

1 — Para permitir a boa execugdo das disposi¢des do
presente Acordo, as duas Partes Contratantes instituem
uma Comissdo Mista.

2 — Essa Comissdo reline-se a pedido de qualquer
das Partes Contratantes, alternativamente, no territd-
rio de cada uma delas.

Artigo 23.°

As disposi¢des relativas a aplicagdo do presente
Acordo sdio fixadas num Protocolo.

A Comissdo Mista prevista no artigo 22.° do pre-
sente Acordo é competente para modificar o Protocolo,
sempre que necessario.

Artigo 24.°

1 — O presente Acordo entrard em vigor 30 dias
apds as duas Partes Contratantes se terem notificado
reciprocamente por escrito que estdo cumpridas as con-
digdes necessdrias no seu pais, para a entrada em vi-
gor deste Acordo. ‘ -

2 — O Acordo terd a validade de um ano a partir
da sua entrada em vigor. Serd prorrogado tacitamente
de ano a ano, salvo se uma das Partes Contratantes
o denunciar por escrito & outra comn antecédéncia de
seis meses sobre a expiragiio do prazo de validade.

3 — As disposicdes do presente Acordo ndo preju-
dicam os direitos e obrigagdes que resultam de Acor-
dos bilaterais ou multilaterais jd celebrados por cada
uma das Partes Contratantes no dominio dos transpor-
tes rodovidrios internacionais de passageiros ¢ de mer-
cadorias.

Feito em Rabat, em 18 de Outubro de 1988, em dois
exemplares originais em lingua portuguesa, drabe e
francesa. Os trés textos fazem igualmente fé. Em caso
de divergéncia na interpretacdo do texto portugués e
do texto 4rabe prevalecerd-o texto francés.

Pelo Governo da Repiblica Portuguesa:
José Manuel Durdo Barroso.

Pelo Governo do Reino de Marrocos:
Ahmed Cherkaoui.

PROTOCOLO CELEBRADO NOS TERMOS DO ARTIGO 23.° DO
ACORDO ENTRE 0 GOVERNO DA REPUBLICA PORTUGUESA
E O GOVERNO DO REINO DE MARROCOS SOBRE TRANSPOR-
TES INTERNACIONAIS DE PASSAGEROS E MERCADORIAS POR
ESTRADA.

Para aplica¢do do Acordo sobre transportes interna-
cionais de passageiros e mercadorias por estrada, a De-
legagdo da Repiiblica Portuguesa e a Delega¢do do
Reino de Marrocos acordaram no que se segue:

| — Regime fiscal

As empresas que efectuarem os transportes previs-
tos pelo dito Acordo pagardo, para os transportes efec-
tuados no territério da outra Parte Contratante, os im-
postos e taxas em vigor nesse territério.

i — Transportes de passageiros

1 — O documento de controlo referido no artigo 3.°
deverd incluir os seguintes dados:

-— Nome e morada do transportador;

— Numero da chapa de matricula do ou dos vei-
culos utilizados assim como o nlimero de luga-
res sentados;

— Nome do ou dos condutores;

— Natureza do servigo;

-— Programa da viagem;

— Data do preenchimento da folha itinerdria e as-
sinatura do transportador;

— Alteragdes imprevistas;

— Eventuais vistos de controlo.

No caso dos servigos ocasionais que incluam a via-
gem de ida em carga e a viagem de regresso em vazio,
admitir-se-4 em casos excepcionais, devidamente auto-
rizados, a largada de passageiros no percurso.

2 — Os pedidos de autorizag¢do referidos no n.° 2 do
artigo 4.° deverdo ser acompanhados dos seguintes
dados:

— Denominagdo do transportador;

— Nimero de matricula dos veiculos € mimero de
lugares sentados;

— Projectos de horario, tarifas e condigdes de
transporte;

— Perfodo de exploragdo e frequéncia;

— Esquema do itinerdrio, incluindo os locais de
passagem na fronteira.

As condi¢des acima enumeradas poderdo ser objecto
de altera¢des, mediante acordo entre as duas Partes
Contratantes.

3 — As autorizagdes serdo concedidas pela autori-
dade competente da outra Parte Contratante que ndo
a do pafs da matricula do veiculo.

As autoridades competentes de cada Parte Contra-
tante enviardo as autoridades competentes da outra
Parte Contratante uma cdépia das autorizagles que ti-
verem emitido.

Estes pedidos de autorizagdo deverdo ser acompanha-
dos dos seguintes dados:

— Nome e morada do organizador da viagem;

— Nome ¢ morada do transportador;

— Nimero de matricula e mimero de lugares sen-
tados do ou dos veiculos a utilizar;



N.° 114 — 17-5-1995

DIARIO DA REPUBLICA — I SERIE-A

2931

— Datas e locais de passagem na fronteira i en-
trada e A saida do territorio, especificando os
percursos em carga € em vazio;

— Numero de condutores.

il — Transportes de mercadorias

1 — Com vista a aplica¢do do disposto no n.° 2 do
artigo 7.°, ndo deve ser feita qualquer discriminagdo
entre os transportadores nacionais ¢ os transportado-
res da outra Parte quanto ao carregamento de um frete
de retorno.

2 — A restri¢do relativa a utilizacdo das autoriza¢des
concedidas nos termos do artigo 9.°devera constar das
autorizagdes.

3 — Além disso, as autorizagbes por viagem e as au-
torizagdes a prazo a que se refere o artigo 7.° pode-
rdo ser acompanhadas de um impresso descritivo como
previsto pelo artigo 14.°, o qual deverd ser devolvido,
juntamente com a autorizagdo, i autoridade que a
emitiu.

Este impresso descritivo incluird as seguintes indica-
¢cOes:

— Numero de matricula do veiculo que efectua o
transporte;

— Carga 1til e peso total em carga autorizados
para o veiculo;

— Local de carga e local da descarga das merca-
dorias;

— Natureza e peso das mercadorias transportadas;

— Vistos da alfdndega A entrada e 4 safda do vei-
culo.

4 — Contingente.

IV — Disposicies gerais

1 — As autorizagdes e as folhas itinerdrias serdo ela-
boradas em conformidade com os modelos que as duas
Delega¢les adoptarem por comum acordo.

2 — As autorizagdes terdo inscritas no canto supe-
rior esquerdo as letras «MA», no caso das que s3o v4-
lidas no territério do Reino de Marrocos, ou a letra
«P», no caso das que sdo validas no territério da Re-
puiblica Portuguesa.

3 — As autorizagdes serdo numeradas e levardo o
selo da autoridade que as emite. Serdo devolvidas a esta
dltima pelas empresas dentro dos prazos que se encon-
tram indicados nas préprias autorizagdes.

4 — As autoridades competentes sdo as seguintes:

Para a Repiiblica Portuguesa:

Direc¢do-Geral de Transportes Terrestres,
Avenida das Forgas Armadas, 40, 1699 Lis-
boa Codex;

Para o Reino de Marrocos:

O Ministro dos Transportes, em Rabat, ou
uma autoridade competente por ele desig-
nada.

5 — Os pedidos de autorizagdes excepcionais previs-
tos no artigo 13.° deverdo ser apresentados:

No que se refere aos transportadores marroquinos, a:

Direc¢do-Geral de Viagdo, Rua de Ferreira
Lapa, 4, 1100 Lisboa;

No que se refere aos transportadores portugue-
ses, a:

Direction des Transports Terrestres, Ministére
des Transports, B. P. 717, Rabat-Agdal.

6 — As autoridades competentes permutardo entre si,
no prazo méximo de seis meses contado a partir do
termo de cada ano civil, os dados estatisticos relativos
aos transportes abrangidos pelo Acordo.

Com vista a gestdo do contingente do transporte de
mercadorias, elaborar-se-4 uma relagdo que deve in-
cluir:

— Os niimeros da primeira e da iltima autoriza-
¢Oes por viagem emitidas e o niimero total de
viagens autorizadas;

— Os mimeros da primeira ¢ da iltima autoriza-
¢0es a prazo;

— O nimero total de viagens efectuadas.

Feito em Rabat, em 18 de Outubro de 1988, em dois
exemplares originais em linguas portuguesa, drabe e
francesa, fazendo os trés textos igualmente fé. Em caso
de divergéncias na interpretacdo do texto portugués e
do texto 4rabe, prevalecerd o texto francés.

Pelo Governo da Republica Portuguesa:

O Secretério de Estado dos Negdcios Estran-
geiros e da Cooperagdo, José Manuel Du-
rdo Barroso.

Pelo Governo do Reino de Marrocos:

Le Secrétaire d’Etat aux Affaires Etrangéres
et A la Coopération, Ahmed Cherkaoui.

ACCORD ENTRE LE GOUVERNEMENT DE LA REPUBLIGUE POR-
TUGAISE ET LE GOUVERNEMENT DO ROYAUME DU MAROC
CONCERNANT LES TRANSPORTS ROUTIERS INTERNATIONAUX
DE VOYAGEURS ET DE MARCHANDISES.

Le Gouvernement de la République Portugaise et le
Gouvernement du Royaume du Maroc, désireux de fa-
voriser les transports routiers de voyageurs et de mar-
chandises entre les deux Etats ainsi que le transit & tra-
vers leurs territoires, sont convenus de ce qui suit:

Article premier

Les entreprises de transport établies dans le Royaume
du Maroc ou dans la République Portugaise sont au-
torisées A effectuer des transports de voyageurs et de
marchandises au moyen de véhicules immatriculés dans
I’un ou I'autre des deux Etats soit entre les territoires
des deux Parties contractantes, soit en transit sur le ter-
ritoire de I’une ou de ’autre des Parties contractantes
dans les conditions définies par le présent Accord.

| - Transports de voyageurs
Atrticle 2

Sont soumis au régime de ’autorisation préalable &
I’exception de ceux prévus & I’article 3 du présent Ac-
cord:

a) Les transports de voyageurs entre les deux Etats
ou en transit par leur territoire effectués au mo-
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yen de véhicules aptes a transporter plus de 8
personnes assises non compris le conducteur;

b) Tous les autres transports de voyageurs effec-
tués 3 titre commercial ou onéreux.

Article 3

1 — Ne sont pas soumis au régime de I’autorisation
préalable, mais & une feuille de route:

— Les transports occasionnels effectués & porte
fermée, c’est-a-dire ceux dans lesquels le véhi-
cule transporte sur tout le trajet le méme groupe
de voyageurs et revient a son licu de départ sans
charger ni déposer de voyageurs en cours de
route;

— Les transports occasionnels comportant le vo-
yage aller en charge et retour & vide.

Toute modification & ’énumération ci-dessus peut
étre faite par accord entre les deux Parties contrac-
tantes.

2 — Le modetle de la feuille de route visée au pre-
mier alinéa ci-dessus est établi d’un commun accord par
les autorités compétentes des deux Etats.

Article 4

1 — Les transports réguliers de voyageurs, c’est-a-
dire les services qui assurent le transport de personnes
effectués selon une fréquence et un parcours détermi-
nés, sont autorisés par les autorités compétentes des
deux Parties contractantes.

2 — A cet effet, lesdites autorités se communiquent
les demandes (iui leur sont adressées par les entrepri-
ses concernant I’organisation de ces transports; ces de-
mandes sont définies dans le Protocole prévu par I’ar-
ticle 23 du présent Accord.

3 — Aprés approbation par les autorités compéten-
tes des Parties contractantes des demandes visées au pa-
ragraphe 2 du présent article, chacune d’elles transmet
a P'autre Partie contractante une autorisation valable
pour le trajet sur le territoire de son pays.

4 — Les autorités compétentes délivrent les autori-
sations en principe sur la base de la réciprocité.

Article §

Les demandes d’autorisations pour les transports de
voyageurs qui ne répondent pas aux conditions men-
tionnées aux articles 3 et 4 du présent Accord doivent
&re soumises par le transporteur aux autorités compé-
tentes de I’Etat d’immatriculation.

N — Transperts de marchandises

Article 6

Tous les transports de marchandises entre les deux
Etats ou en transit par leurs territoires au moyen de
véhicules immatriculés dans I’'un ou l'autre des deux
Etats sont soumis au régime de I’autorisation préalable.

Article 7

1 — Les autorisations sont de deux types:

a) Autorisations au voyage, valables pour un vo-
yage aller et retour et dont la durée de validité
ne peut pas dépasser deux mois;

b) Autorisations a temps, valables pour un nom-
bre indéterminé de voyages aller et retour, et
dont la durée de validité est supérieure 3 deux
mois et d’une année civile au maximum,

2 — L’autorisation confére au transporteur le droit
de prendre en charge, au retour, des marchandises.

3 — Les autorisations sont délivrées au nom du
transporteur et ne sont pas transmissibles.

Article 8

Les autorités compétentes de I’Etat d’immatriculation
des véhicules délivrent les autorisations pour le compte
de I’autre Partie contractante, dans la limite des con-
tingents fixés annuellement d’un commun accord, par
k Corgmission Mixte prévue a I’article 22 du présent

ccord.

Article 9

Les autorités compétentes accordent des autorisations
hors contingents pour les:

a) Transports funéraires au moyen de véhicules
aménagés A cet effet;

b) Transports de déménagement au moyen de vé-
hicules spécialement aménagés A cet effet;

¢) Transports de matériel, d’accessoires et d’ani-
maux & destination ou en provenance de mani-
festations théatrales, musicales, cinématographi-
ques, sportives, de cirques, de foires ou de
kermesses ainsi que ceux destinés aux enregis-
trements radiophoniques, aux prises de vues ci-
nématographiques ou a la télévision;

d) Transports de véhicules endommagés;

e) Véhicules de dépannage et de remorquage;

) Transports postaux.

Toute modification a4 I’énumération ci-dessus peut
étre faite en accord entre les deux Parties contractantes.

IH — Dispositions générales
Article 10

1 — Les autorisations sont imprimées dans les lan-
gues des deux Parties contractantes et dans la langue
francaise selon des modeles arrétés d’'un commun ac-
cord par les autorités compétentes des deux pays.

2 — Ces autorités se transmettent les autorisations en
blanc a Papplication du présent Accord.

Article 11

Les entreprises de transport établies sur le territoire
d’une Partie contractante ne peuvent effectuer de trans-
port entre deux lieux situés sur le territoire de I’autre
Partie contractante.

Article 12

Les entreprises de transport établies sur le territoire
d’une Partie contractante ne peuvent effectuer de trans-
port entre le territoire de ’autre Partie contractante
et un Etat tiers sauf autorisation délivrée par les auto-
rités compétentes de cette derniére Partie contrac-
tante.
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Article 13

Si le poids ou les dimensions du véhicule ou du char-
gement dépassent les limites admises sur le territoire de
Pautre Partie contractante, le véhicule doit étre muni
d’une autorisation exceptionnelle délivrée par I’autorité
compétente de cette derniére.

Cette autorisation peut préciser les conditions d’exé-
cution du transport effectué par le véhicule en question.

Article 14

1 — Les autorités compétentes peuvent imposer aux
transporteurs relevant aussi bien de leur autorité que
de 'autorité de I’autre Partie contractante, ’obligation
d’établir un compte-rendu a ’occasion de chaque vo-
yage effectué.

2 — Les autorisations, les feuilles de route et les
compte-rendus prévus au présent Accord doivent se
trouver a bord des véhicules et étre présentés a toute
réquisition des agents de contrdle.

3 — Les feuilles de route et les compte-rendus seront
revétus du cachet de la douane 3 ’entrée et & l1a sortie
du territoire de la Partie contractante ou ils sont vala-
bles.

Article 15

Le régime fiscal des transports soumis au présent Ac-
cord sera réglé dans le Protocole prévu par I’article 23.

Article 16

Les membres de I’équipage de véhicules peuvent im-
porter temporairement en franchise et sans autorisation
d’importation leurs effets personnels et ’outillage né-
cessaire a leur véhicule, conformément a la législation
douaniére en vigueur sur le territoire de chacune des
deux Parties contractantes, pour la durée de leur sé-
jour sur le territoire de ’autre Partie contractante.

Article 17

Les piéces détachées a la reparation d’un véhicule ef-
fectuant un transport visé par le présent Accord sont
placées sous le régime de I’importation temporaire, et
exonérées de droits et taxes & I'importation et de res-
trictions d’importation. Les piéces non utilisées ou rem-
placées seront soit réexportées, soit détruites sous con-
tréle douanier.

Article 18

Les entreprises de transport et leur personnel sont te-
nus de respecter les dispositions du présent Accord ainsi
que les dispositions législatives et réglementaires con-
cernant les transports et la circulation routiére en vi-
gueur sur le territoire de chaque Partie contractante.

Article 19

La législation interne de chaque Partie contractante
s’applique A toutes les questions qui ne sont pas réglées
par le présent Accord.

Article 20

En cas de violation par un transporteur des disposi-
tions du présent Accord, commise sur le territoire de
I’autre Partie contractante, les autorités compétentes de

I’Etat ou le véhicule est immatriculé sont tenues, a la
demande des autorités compétentes de [’autre Partie
contractante, de lui appliquer 'une des mesures sui-
vantes:

a) Avertissements;

b) Retrait a titre temporaire ou définitif, partiel
ou total, du droit d’effectuer des transports sur
le territoire de ’Etat ou la violation a été com-
mise.

Les autorités qui prennent ’'une de ces mesures sont
tenues d’en informer celles qui I’ont demandée.

Article 21

Les Parties contractantes designent les services com-
pétents pour prendre les mesures définies par le pré-
sent Accord et pour échanger tous les renseignements
nécessaires, statistiques ou autres.

Article 22

1 — Pour permettre la bonne éxécution des disposi-
tions du présent Accord, les deux Parties contractan-
tes instituent une Commission Mixte.

2 — Ladite Commission se réunit 4 la demande de
I’une des Parties contractantes, alternativement sur le
territoire de chacune d’elles.

Article 23

Les dispositions d’exécution relatives au présent Ac-
cord sont fixées dans un Protocole.

La Commission Mixte prévue a I’article 22 du pré-
sent Accord est compétente pour modifier en tant que
de besoin ledit Protocole.

Article 24

1 — Le present Accord entrera en vigueur le tren-
tiéme jour aprés que les deux Parties contractantes se
seront notifié par écrit que les conditions nécessaires
sur le plan national pour la mise en vigueur de cet Ac-
cord ont été remplies.

2 — L’Accord sera valable pour une durée d’un an
4 partir de la date de son entrée en vigueur. Il sera pro-
rogé tacitement d’année en année, sauf dénonciation
écrite adressée par une Partie contractante & 1’autre Par-
tie contractante six mois avant I’expiration de sa validité.

3 — Les dispositions du présent Accord ne portent
pas atteinte aux droits et obligations qui résultent des
Accords bilatéraux ou multilatéraux déja conclus par
chacune des Parties contractantes dans le domaine des
transports routiers internationaux de voyageurs et de
marchandises.

Fait A Rabat, le 18 octobre 1988, en deux exemplai-
res originaux en langues portugaise, arabe et francaise,
les trois textes faisant également foi. En cas de diver-
gence dans ’interprétation du texte portugais et du texte
arabe, le texte francais prévaudra.

Pour le Gouvernement de la République Portu-
gaise:

José Manuel Durdo Barroso.

Pour le Gouvernement du Royaume du Maroc:
Ahmed Cherkaoui.
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PROTOCOLE ETABU EN VERTU DE L'ARTICLE 23 DE L'ACCORD
ENTRE LE GOUVERNEMENT DU ROYAUME DU MAROC ET LE
GOUVERNEMENT DE LA REPUBLIQUE PORTUGAISE CONCER-
NANT LES TRANSPORTS ROUTIERS INTERNATIONAUX DE VO-
YAGEURS ET DE MARCHANDISES.

Pour I’application de I’Accord relatif aux transports
routiers internationaux de voyageurs et de marchandi-
ses, la Délégation de la République du Portugal et la
Délégation du Royaume du Maroc sont convenues de
ce qui suit:

I - Régime fiscal

Les entreprises effectuant les transports prévus par
ledit Accord acquitteront pour les transports effectués
sur le territoire de I’autre Partie contractante des im-
pOts et taxes en vigueur sur ce territoire.

Il — Transports de voyageurs

1 — Le document de contrdle visé a I’article 3 doit
comporter les renseignements suivants:

— Nom et adresse du transporteur;

— Numéro de la plaque d’immatriculation du ou
des véhicules utilisés ainsi que le nombre de pla-
ces assises;

— Nom du ou des conducteurs;

— Nature du service;

— Programme du voyage;

— Liste des voyageurs;

— Date de I’établissement de la feuille de route et
signature du transporteur;

— Modifications imprévues;

— Visas éventuels de contrdle.

Dans le cas de services occasionnels comportant le
voyage aller en charge et un voyage de retour a vide,
il est admissible dans des cas exceptionnels, diment au-
torisés de déposer des voyageurs en cours de route.

2 — Les demandes d’autorisations visées a I’article
4, paragraphe 2, doivent comporter les renseignements
suivants:

— Dénomination du transporteur;

— Numéro d’immatriculation et nombre de places
assises;

— Projets de I’horaire, des tarifs et des conditions
de transport;

— Période d’exploitation et fréquence;

— Schéma de I’itineraire y inclus les lieux de pas-
sage de frontilres.

Toute modification 3 I’énumération ci-dessus peut
étre faite par accord entre les deux Parties contrac-
tantes.

3 — Les autorisations seront accordées par 1’autorité
compétente de la Partie contractante autre que celle du
pays de I’immatriculation du véhicule.

Les autorités compétentes de chaque Partie contrac-
tante adresseront aux autorités compétentes de I’autre
Partie contractante copie des autorisations qu’elles dé-
livreront.

Ces demandes d’autorisations doivent comporter les
renseignements suivants:

— Nom et adresse de ’organisateur du voyage;

— Nom et adresse du transporteur;

— Numéro d’immatriculation et nombre de places
assises du ou des véhicules utilisés;

— Dates et lieux de passage de la frontiére a I’en-
trée et i la sortie du territoire en précisant les
parcours effectués en charge et A vide;

— Nombre de conducteurs.

Uit — Transports de marchendises

1 — Pour I’application des dispositions de I'article
7, paragraphe 2, aucune discrimination ne doit étre opé-
rée entre transporteurs nationaux et transporteurs de
’autre Partie pour le chargement d’un frét de retour.

2 — La restriction portant sur 'utilisation d’autori-
sations accordées conformément a I’article 9 doit figu-
rer sur les autorisations.

3 — En outre, les autorisations au voyage et les auto-
risations a temps visées 4 ’article 7 peuvent &tre accom-
pagnées d’un compte-rendu prévu a I’article 14, qui doit
atre renvoyé avec I’autorisation A I’autorité qui I’a délivré.

Ce compte-rendu comporte les indications suivantes:

— Le numéro d’immatriculation du véhicule qui
effectue le transport;

— La charge utile et le poids total en charge au-
torisés du véhicule;

— Le lieu de chargement et le lieu de décharge-
ment des marchandises;

— La nature et le poids des marchandises trans-
portées;

— Le visa de douane 2 ’entrée et & la sortie du
véhicule.

4 — Contingent.

IV — Dispositions pénérales

1 — Les autorisations et les feuilles de route sont
conformés aux modeles adoptés d’un commun accord
par les deux Délégations.

2 — Les autorisations portent dans la partie supé-
rieure gauche les lettres «MA» pour celles valables sur
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le territoire du Royaume du Maroc ou la lettre «P» =« 2> e o e o
pour celles valables sur le territoire de la République T e e e e e e e
du Portugal. e AR PE
3 — Les autorisations sont numérotées et portent le RS T CUU AU S SO S G S
timbre de I’autorité qui les délivre. Elles sont renvo- )
yées par les entreprises A cette derniére dans les délais I e = P SIS R R SPP
indiqués sur ces mémes autorisations. PN N VN JUE S S SR S
4 — Les autorités compétentes sont: el Nes o
Pour le Royaume du Maroc: iV Ll oL
Le Ministre des Transports 34 Rabat ou une T
autorité compétente désignée par lui; S N
ORI o) T VU AT T P W

Pour la République du Portugal:

Direccdo-Geral de Transportes Terrestres,
Avenida das For¢as Armadas, 40, 1699 Lis-
boa Codex.

5 — Les demandes d’autorisations exceptionnelles
prévues par I’article 13 doivent &tre présentées:

En ce qui concerne les transporteurs portugais, a:

La Direction des Transports Terrestres, Ministére
des Transports, B. P. 717, Rabat-Agdal;

En ce qui concerne les transporteurs marocains, a:

Direc¢do-Geral de Viagdo, Rua de Ferreira
Lapa, 4, 1100 Lisboa.

6 — Les autorités compétentes se communiquent
dans un délai n’excédant pas six mois aprés 1’expira-
tion de chaque année civile les statistiques des trans-
ports concernés par 1’Acccord.

Pour la gestion du contingent de transport de mar-
chandises, un relevé sera établi et comprendra:

— Les numéros de la premiére et de la dernidre
des autorisations & temps;
— Le nombre de voyages effectués.

Fait & Rabat le 18 octobre 1988, en deux exemplai-
res originaux en langues arabe, portugaise et francaise,
les trois textes faisant également foi. En cas de diver-
gence dans I'interprétation du texte arabe et du texte
portugais, le texte francgais prévaudra.

Pour le Gouvernement du Royaume du Maroc:

Le Secrétaire d’Etat aux Affaires Etrangéres
et & la Coopération, Ahmed Cherkaoui.

Pour le Gouvernement de la République Portu-
gaise:

O Secretdrio de Estado dos Negécios Estran-
geiros ¢ da Cooperacdo, José Manuel Du-
rdo Barroso.
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Direcgéo-Geral dos Assuntos Multilaterais

Aviso n.° 101/95

Por ordem superior se faz publico que, segundo
comunicacdio da Organizacio Mundial da Propriedade
Intelectual, o Governo do Turquemenistdo depositou,
em | de Marco de 1995, uma declaragdo devidamente
especificada relativa:

A Convenglio Que Instituiu a Organizacdo Mun-
dial da Propriedade Intelectual, assinada em Es-
tocolmo em 14 de Julho de 1967 e modificada
em 28 de Setembro de 1979;

A Convengio de Paris para a Protec¢io da Pro-
priedade Industrial, de 20 de Margo de 1883, re-
vista em Estocolmo em 14 de Julho de 1967 e
modificada em 28 de Setembro de 1979;

Ao Tratado de Cooperacdio em Matéria de Paten-
tes, de 19 de Junho de 1970, modificado em
28 de Setembro 1979 e em 3 de Fevereiro de
1984,

Direccio-Geral dos Assuntos Multilaterais, 20 de
Abril de 1995. — O Director de Servigos das Organi-
zacdes Econémicas Internacionais, Jodo Lufs Niza Pi-
nheiro.

Aviso n.° 102/95

Por ordem superior se faz piblico que, segundo a
Organizacdo Mundial da Propriedade Intelectual, o Go-
verno do Estado do Bahrein depositou, em 22 de
Marco de 1995, o instrumento de adesdo & Convengdo
Que Instituiu a Organizagdo Mundial da Propriedade
Intelectual, assinada em Estocolmo em 14 de Julho de
1967.

A dita Convengdo entrard em vigor para o Estado
do Bahrein em 22 de Junho de 1995.

Direcgo-Geral dos Assuntos Multilaterais, 20 de
Abril de 1995. — O Director de Servigos das Organi-
za¢des Econémicas Internacionais, Jodo Lufs Niza Pi-
nheiro.

Direcgao-Geral dos Assuntos Comunitarios

Aviso n.° 103/95

Por ordem superior se torna piiblico que se encon-
tra concluido por ambas as Partes o processo de apro-
vacdo do Acordo entre a Republica Portuguesa e a
Reino de Bspanha Relativo 3 Readmissdo de Pessoas
em Situagdo Irregular, assinado em Granada em 15 de
Fevereiro de 1993 e aprovado pela Resolugdo da As-
sembleia da Repiblica n.° 61/94, de 7 de Julho, pu-
blicada no Didrio da Repiblica, n.° 249, de 27 de Ou-
tubro de 1994.

Nesta conformidade, e segundo o disposto no seu ar-
tigo 15.°, o Acordo entrou em vigor a 12 de Abril de
1995.

Direccio-Geral dos Assuntos Comunitdrios, 20 de
Abril de 1995. — O Subdirector-Geral, Francisco Sei-
xas da Costa.



